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REVISÃO ORÇAMENTÁRIA Oteek 

Governo cortagastos e suspende 
a rolagem de dívidas, neste ano 

por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

Os governos estaduais e 
prefeituras, que devem 
US$ 11 bilhões no exterior, 
serão cham'ados a pagara 
parcela de US$ 2,55 bilhões 
vencida ou por vencer ain-
da ,.neste ano, já que a 
União resolveu acabar com 
o mecanismo conhecido 
por "avisos MF", pelo qual 
o Tesouro adiantava ao 
Banco Central os pagamen-
tos não honrados no prazo, 
com aval federal, de acor-
do com orçamentos revis-
tos que serão enviados ao 
Congresso no início de ju-
nho. 

Concluída ontem pelo De-
partamento de Orçamentos 
da União (DOU), segundo 
as diretrizes do Plano de 
Estabilização Econômica 
destinadas a gerar um su-
perávit operacional equi-
valente a US$ 9,6 bilhões ou 
2% do Produto Interno Bru-
to (PIB) até dezembro, a 
revisão dos orçamentos fis-
cal, da seguridade social e 
de investimento das esta-
tais deve ser apresentada ,  

hoje à ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mel-
lo, para encaminhamento à 
Presidência e depois ao Le-
gislativo. 

"Pensávamos que a revi-
são se destinava a deixar a 
União a pão e água, mas 
pelo visto ficará apenas a 
água" — comentou o dire-
tor do DOU, Claudio For-
guieri, com técnicos e auto-
ridades da área econômi-
ca, que transmitiram essas 
informações a este jornal. 
Os cortes de despesas não 
se limitam à rolagem da dí-
vida dos Estados e Municí-
pios, que a União deveria 
bancar em 75% neste ano 
pelo orçamento do governo 
anterior, mas incluem to-
dos os ministérios e as em-
presas estatais. 

Todos os ministérios e 
seus órgãos sofrerão um 
corte de 10% em suas dota-
ções, atualizadas, em cima 
dos valores deste mês de 
maio, como reflexo, -inclu-
sive, da redução média de 
30%' em seus quadros de'  
pessoal e da economia indi-
retà•.com despesas de ma- 

nutenção da máquina buro-
crática. Os orçamentos re-
vistos, de acordo com essas 
fontes, já incorporam os 
custos das indenizações e a 
economia de salários com a 
redução de quase 360 mil 
servidores federais nas ad-
ministrações direta e indi-
reta. 

Caso não fosse efetuada 
essa redução, as despesas 
da União com a folha do 
funcionalismo atingiriam 
neste ano o equivalente a 
US$ 32,1 bilhões — ou 6,7% 
do PIB (em valores reais 
idênticos aos do ano passa-
do). A revisão orçamentá-
ria pressupõe, em princí-
pio, crescimento eéonômi-
co nulo ao longo de 1990 —
"para efeitos estatísticos". 

Os gastos com pessoal no 
orçamento revisto serão os 
primeiros a serem apre-
sentados ao Congresso, se-
guidos dos módulos refe-
rentes a custeio e depois in-
vestimentos (inclusive das 
estatais). 

Os levantamentos efetua- 

dos pelo DOU mostraram 
que os gastos com pessoal 
tiveram crescimento real 
de quase 60% entre os me-
ses de janeiro deste ano e 
de 1989. 

A situação orçamentária 
recebida em 15 de março, 
segundo estas fontes, já 
embutia déficit equivalente 
a 2% do PIB "para come-
çar o governo". Isso por-
que a receita correspon-
dente a cerca de 7,4% do 
PIB seria insuficiente para 
cobrir os juros e encargos 
da dívida (4,7% do PIB) 'e 
as transferências constitu-
cionais aos Estados e Mu-
nicípios (4,7% do PIB). 

Mesmo com o esforço 
previsto na reforma admi-
nistrativa, os gastoS com'  
pessoal apresentam 'pouca 
margem de manobra e os 
investimentos, dentro do 
orçamento fiscal, eram 
quase desprezíveis. A par-
cela de investimentos das 
estatais e&tá reformulada 
em virtude do programa de 
privatização,,basicamente. 

Sobram, ''Portanto, os 
gastos com 'custeio — obje-
to do novo 'corte, 'em cima • 
da redução já efetuada pe-
la reestruturação da má-
quina federal. 

O orçamento da seguri-
dade social, que também 
'foi. revisto de acordo com • - • 
as novas estimativas de re-
ceita e despesas, será 
apresentado ao Congresso 
dentro da legislação vigen- 
te neste momento. 

A economia que se está 
fazendo com a reforma 
monetária e fiscal - - prin-
cipalmente o corte de 80% --
nas despes(as com a dívida 
mobiliária em razão do 
bloqueio de" igual parcela 
de aplicações junto ao .  
Banco Central e o aumento, 
da arrecadação tributária' 
— será utilizada, no orça- • 
mento revisto, para resga-
tar títulos que estão na car-
teira 

 
 da autoridade mone-

tária como lastro dos re-
cursos do setor privado que 
estão indisponíveis até se-, 
tembro de 1991. 

"Por definição, o supe-
rávit de caixa do Tesouro k 
tem de ser igual à redução 
da dívida da União" — ex-
plicou essa fonte. Ao resga-
tar títulos que estão.na  car-
teira do.Banco Central, uti-
lizando o superávit de Cr$ 
600 bilhões (cerca de US$ 11 
bilhões) acumulado até 
abril e os resultados poste-
riores de caixa, o Tesouro 
estará na prática reduzin-
do o endividamento junto, 
ao setor privado. 

No final, esse orçamento 
revisto se traduzirá, pelos 
conceitos de necessidade 
líquida de financiamento 
ao setor público utilizados 
pelo Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), num • 
superávit operacional de 
2% do PIB até dezembro 
deste ano, gerado a nível do 
governo central , e das esta-
tais fedex'ais. 

O orçamento revisto cor-
ta também cerca de US$ 6 
bilhões de despesas sem 
cobertura de receita, in-
troduzidas, pelo Congresso • 
, na chamada. "programa ;  
ç ãó especiál" ique Centem; 
piava uiha série de inves-
timentos públicos.. . 


